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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO / SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD
08/70, tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do
cartório nos termos da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s)
mutuario(s) abaixo, para ciência de que estamos autorizados na forma dos
artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e do Decreto-Lei nº 70, de 21/
11/1966 e das normas complementares do S.F.H, a promover a execução
extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias,contados
de 14/12/2021 , para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução,
o que poderá ser feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:B51056 -  CONTRATO: 313714023049 - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA
ENDERECO DO IMÓVEL: AVENIDA PARADA PINTO, 3420, APARTAMENTO
113, BLOCO 4 , 11º ANDAR , 12º
PAVIMENTO , PARQUE RESIDENCIAL VITORIA REGIA II, VILA NOVA
CACHOEIRINHA ( ALTO MANDAQUI), SAO PAULO - SP, CEP: 02611-900
CARLOS AUGUSTO GUIMARAES, BRASILEIRO, FUNCIONARIO PUBLICO,
CPF: 796.318.438-15, CI:
9301422 SP Casado(a) COM AURILEIA PRADO CICERELLI GUIMARAES,
BRASILEIRA, FUNCIONARIO PUBLICO, CPF 104.414.118-27 CI: 9234317
SP.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA Endereço de
Cobrança:

EMGEA - Empresa Gestora de Ativos: Credor cessionário do contrato
habitacional firmado com a CAIXA
Setor Bancário Sul Quadra 2 - Bloco B - Lote 18 Subloja e 1º Subsolo
Ed. São Marcus
70070-902 Brasília - DF
Telefone: (31) 2105-7634

PLANETA SECURITIZADORA S.A.
(nova razão social da Gaia Securitizadora S.A.) - CNPJ/ME Nº 07.587.384/0001-30

Edital de Convocação de Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados 
de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 14ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A. 

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA”) em cir-
culação da 1ª Série da 14ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A. (“Emissora” e “CRA”, respectivamente), nos termos 
do “Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da 1ª (Primeira) Série da 14ª (décima quarta) Emissão de CRA 
da Planeta Securitizadora S.A., Lastreados em Créditos do Agronegócio Devidos pela Tecsoil Automação e Sistemas 
S.A.” (“Termo de Securitização”), a se reunirem em 1ª (primeira) convocação para Assembleia Geral de Titulares dos 
CRA, a se realizar no dia 4 de janeiro de 2022, às 14 horas (“Assembleia”), exclusivamente por videoconfe-
rência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, con-
forme Instrução Normativa CVM nº 625/2020 (“ICVM 625”), por meio das orientações descritas abaixo, a fi m de deli-
berar sobre as seguintes matérias constantes na Ordem do Dia:  (i) aprovação prévia e autorização para renúncia ao 
direito de declarar o vencimento antecipado do CDCA, vinculado como lastro para a emissão dos CRA, de acordo com 
o disposto no item “(ix)” da Cláusula 9.2, “Vencimento Antecipado”, do CDCA c/c com a cláusula 12.5.1.1 do Termo 
de Securitização em decorrência da (a) futura celebração pela STEC Participações S.A., sociedade por ações, com 
sede na Rua Abrahão Vinhas, nº 242, Bairro Concórdia II, CEP 16013-337, Cidade de Araçatuba, estado de São Paulo, 
inscrita no CNPJ sob nº 29.739.460/0001-18 (“Stec”) de mútuo conversível em ações da Stec, acionista da Tecsoil, em 
favor de (i) um fundo de investimento gerido pela Unbox Capital Gestão de Recursos Financeiros Ltda.; e (ii) outros fun-
dos internacionais; no valor de até R$250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais), a ser liquidado obriga-
toriamente por meio da conversão das ações da Stec em favor dos credores (“Operação”); e (b) futuro  aditamento ao 
acordo de acionistas vigente da Stec, para implementação das alterações decorrentes da Operação;  (ii) autorização 
para alteração do termo defi nido “Dívida Líquida” no CDCA, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Dívida 
Líquida: Signifi ca o valor correspondente às somas das operações (i) bancárias da Emitente, incluindo desconto/ ante-
cipação de recebíveis (duplicatas, cheques e notas promissórias), adiantamento a depositantes, adiantamento a con-
tratos de exportação (ACC e ACE), NCE, pré-pagamentos, capital de giro em geral em moeda nacional ou estrangeira, 
contas rotativas (conta garantida, cheque especial), vendor, compror, leasing, fi name e leaseback, e outras operações 
registradas no Sistema de Informação de Crédito – SCR do Banco Central do Brasil, com exceção de mútuos conversí-
veis em ações (e/ou operações de natureza similar), em moeda nacional ou estrangeira; e (ii) de mercado de capitais, 
nas quais a Emitente fi gura como devedora, incluindo mas não se limitando a operações com emissão de notas pro-
missórias, debêntures (exceto debêntures conversíveis que tenham (i) prazo de vencimento superior ao vencimento 
deste CDCA; (ii) seus pagamentos subordinados aos pagamentos deste CDCA; ou (iii) pagamentos anteriores aos pa-
gamentos deste CDCA, apenas caso estes pagamentos ocorram por conta de qualquer aporte de recursos no capital 
social da Emitente e desde que esta continue cumprindo com os Índices Financeiros previstos neste CDCA), certifi ca-
dos de recebíveis do agronegócio ou imobiliário, deduzidas as aplicações fi nanceiras e disponibilidades.”; e  (iii) auto-
rização para a Securitizadora, o Agente Fiduciário e as demais partes envolvidas na emissão dos CRA a praticarem to-
dos os atos necessários para a viabilização das deliberações acima. A Emissora ressalta que a Assembleia, em primei-
ra convocação, será instalada com a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação, sendo que, para a aprovação das matérias acima, serão necessários votos 
favoráveis dos titulares dos CRA em Circulação presentes à reunião que representem a maioria dos presentes em As-
sembleia.  Em conformidade com a ICVM 625, o acesso à Assembleia será disponibilizado pela Emissora e/ou pelo 
Agente Fiduciário àqueles que enviarem um correio eletrônico para jur_posliquidacao@grupogaia.com.br e ger1.agen-
te@oliveiratrust.com.br, com os documentos de representação, em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. 
Para fi ns de verifi cação da regular representação, serão aceitos como documentos de representação: (i) pessoa física – 
cópia digitalizada do documento de identidade com foto e assinatura do Titular dos CRA, ou caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, 
contendo sua foto e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, 
sendo que a procuração deverá estar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrô-
nica; (ii) demais participantes: a) cópia do estatuto ou contrato social ou documento equivalente, acompanhado de do-
cumento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA, e cópia digitalizada de documento de iden-
tidade do respectivo representante legal com foto e assinatura; b) caso representado por procurador, cópia digitaliza-
da da procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua foto e assinatura, bem 
como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que a procuração deverá es-
tar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrônica. Nos termos do art. 3º da ICVM 
625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da Assembleia, o qual será disponibilizado 
pela Emissora em seu site http://planetasec.com.br/ri/emissoes/. O Titular de CRA que desejar exercer o voto por ins-
trução de voto a distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminha-la à Emissora e 
ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br até 
o horário da Assembleia, acompanhado dos documentos de representação indicados acima, de forma que sua presen-
ça e voto sejam contabilizados à Assembleia. Após o horário de início da Assembleia, os Titulares dos CRA que tiverem 
sua presença verifi cada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na pla-
taforma eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apura-
ção de votos.  A emissora, o Agente Fiduciário e a Devedora permanecem à disposição para prestar esclarecimentos 
aos Titulares dos CRA no ínterim da presente convocação e da Assembleia.

São Paulo, 10 de dezembro de 2021.
PLANETA SECURITIZADORA S.A.

PLANETA SECURITIZADORA S.A.
(nova razão social da Gaia Securitizadora S.A.) - CNPJ/ME Nº 07.587.384/0001-30

Edital de Convocação de Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 20ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A. 

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA”) em circulação 
da 1ª e 2ª Séries da 20ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A. (“Emissora” e “CRA”, respectivamente), nos termos do 
“Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da 1ª (Primeira) e 2ª (Segunda) Séries da 20ª (vigésima) Emissão de 
CRA da Planeta Securitizadora S.A., Lastreados em Créditos do Agronegócio Devidos pela Tecsoil Automação e Sistemas 
S.A.” (“Termo de Securitização”), a se reunirem em 1ª (primeira) convocação para Assembleia Geral de Titulares dos CRA, 
a se realizar no dia 4 de janeiro de 2022, às 15 horas (“Assembleia”), exclusivamente por videoconferência 
online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, conforme 
Instrução Normativa CVM nº 625/2020 (“ICVM 625”), por meio das orientações descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre 
as seguintes matérias constantes na Ordem do Dia: (i) autorização para alteração do termo defi nido “Dívida Líquida” 
nos CDCA, conforme aplicável, que passará a vigorar com a seguinte redação: (a) CDCA Série A: “Dívida Líquida: 
Signifi ca o valor correspondente às somas das operações (i) bancárias da Emitente, incluindo desconto/ antecipação 
de recebíveis (duplicatas, cheques e notas promissórias), adiantamento a depositantes, adiantamento a contratos de 
exportação (ACC e ACE), NCE, pré-pagamentos, capital de giro em geral em moeda nacional ou estrangeira, contas 
rotativas (conta garantida, cheque especial), vendor, compror, leasing, fi name e leaseback, e outras operações registradas 
no Sistema de Informação de Crédito – SCR do Banco Central do Brasil, com exceção de mútuos conversíveis em ações (e/
ou operações de natureza similar), em moeda nacional ou estrangeira; e (ii) de mercado de capitais, nas quais a Emitente 
fi gura como devedora, incluindo mas não se limitando a operações com emissão de notas promissórias, debêntures 
(exceto debêntures conversíveis que tenham (i) prazo de vencimento superior ao vencimento do CDCA Série B; (ii) seus 
pagamentos subordinados aos pagamentos do CDCA Série B; ou (iii) pagamentos anteriores aos pagamentos do CDCA 
Série B, apenas caso estes pagamentos ocorram por conta de qualquer aporte de recursos no capital social da Emitente 
e desde que esta continue cumprindo com os Índices Financeiros previstos neste CDCA), certifi cados de recebíveis do 
agronegócio ou imobiliário, deduzidas as aplicações fi nanceiras e disponibilidades.” (b) CDCA Série B: “Dívida Líquida: 
Signifi ca o valor correspondente às somas das operações (i) bancárias da Emitente, incluindo desconto/ antecipação 
de recebíveis (duplicatas, cheques e notas promissórias), adiantamento a depositantes, adiantamento a contratos de 
exportação (ACC e ACE), NCE, pré-pagamentos, capital de giro em geral em moeda nacional ou estrangeira, contas 
rotativas (conta garantida, cheque especial), vendor, compror, leasing, fi name e leaseback, e outras operações registradas 
no Sistema de Informação de Crédito – SCR do Banco Central do Brasil, com exceção de mútuos conversíveis em ações (e/
ou operações de natureza similar), em moeda nacional ou estrangeira; e (ii) de mercado de capitais, nas quais a Emitente 
fi gura como devedora, incluindo mas não se limitando a operações com emissão de notas promissórias, debêntures 
(exceto debêntures conversíveis que tenham (i) prazo de vencimento superior ao vencimento deste CDCA; (ii) seus 
pagamentos subordinados aos pagamentos deste CDCA; ou (iii) pagamentos anteriores aos pagamentos deste CDCA, 
apenas caso estes pagamentos ocorram por conta de qualquer aporte de recursos no capital social da Emitente e desde 
que esta continue cumprindo com os Índices Financeiros previstos neste CDCA), certifi cados de recebíveis do agronegócio 
ou imobiliário, deduzidas as aplicações fi nanceiras e disponibilidades.” (ii) autorização para a Securitizadora, o Agente 
Fiduciário e as demais partes envolvidas na emissão dos CRA a praticarem todos os atos necessários para a viabilização 
das deliberações acima. A Emissora ressalta que a Assembleia, em primeira convocação, será instalada com a presença 
de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação, sendo 
que, para a aprovação das matérias acima, serão necessários votos favoráveis dos titulares dos CRA em Circulação 
presentes à reunião que representem a maioria dos presentes em Assembleia. Em conformidade com a ICVM 625, o 
acesso à Assembleia será disponibilizado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário àqueles que enviarem um correio 
eletrônico para jur_posliquidacao@grupogaia.com.br e spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, com os documentos de 
representação, em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para fi ns de verifi cação da regular representação, 
serão aceitos como documentos de representação: (i) pessoa física – cópia digitalizada do documento de identidade com 
foto e assinatura do Titular dos CRA, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração 
acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua foto e assinatura, bem como do documento de 
identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que a procuração deverá estar com fi rma reconhecida 
sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrônica; (ii) demais participantes: a) cópia do estatuto ou contrato 
social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular 
dos CRA, e cópia digitalizada de documento de identidade do respectivo representante legal com foto e assinatura; 
b) caso representado por procurador, cópia digitalizada da procuração acompanhada do documento de identidade 
do outorgante, contendo sua foto e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, contendo sua 
assinatura e foto, sendo que a procuração deverá estar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono bancário ou 
assinatura eletrônica. Nos termos do art. 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da Assembleia, o qual será disponibilizado pela Emissora em seu site http://planetasec.com.br/ri/emissoes/. O 
Titular de CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto a distância deverá preencher a instrução de voto com seus 
dados e voto e encaminha-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e 
spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br até o horário da Assembleia, acompanhado dos documentos de representação 
indicados acima, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Após o horário de início da 
Assembleia, os Titulares dos CRA que tiverem sua presença verifi cada em conformidade com os procedimentos acima 
detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio 
do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos. A emissora, o Agente Fiduciário e a Devedora permanecem 
à disposição para prestar esclarecimentos aos Titulares dos CRA no ínterim da presente convocação e da Assembleia.

São Paulo, 10 de dezembro de 2021.
PLANETA SECURITIZADORA S.A.

PLANETA SECURITIZADORA S.A.
(nova razão social da Gaia Securitizadora S.A.) - 

Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149
Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 

Agronegócio da 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Séries da 13ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A. (“Emissão”)
A Planeta Securitizadora S.A. (nova razão social da Gaia Securitizadora S.A.) (“Emissora”), pelo presente edital de con-
vocação, observando o disposto no Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Re-
cebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), 
a se realizar, em primeira convocação, no dia 10 de janeiro de 2022, às 15:00 hs de forma exclusivamente di-
gital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, conforme Instrução Normativa CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 
(“ ICVM 625”), por meio das orientações descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre as seguites matérias constantes na 
Ordem do Dia: (i) a ratifi cação da substituição da PLANETASERV ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. (atual denomi-
nação da Gaiaserv Assessoria Financeira LTDA.), sociedade com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ sob o nº 12.621.628/0001-93, da qua-
lidade de Agente de Cobrança Extrajudicial, pela PLANETASEC ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA., sociedade em-
presária limitada com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º 
andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ sob o nº 09.204.136/0001-98, empresas do mesmo grupo econômico, a qual 
assumirá todas as obrigações e responsabilidades já acordados no Contrato de Prestação de Serviços de Cobrança Ex-
trajudicial de Direitos Creditórios do Agronegócio Inadimplidos, celebrado entre a Emissora e o Agente de Cobrança Ex-
trajudicial e o Agente Fiduciário no âmbito da Emissão; e (ii) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a realizar a al-
teração dos documentos da operação, para padronização dos conceitos de acordo com o deliberado na presente assem-
bleia.  Em conformidade com a ICVM 625, o link de acesso a será disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos 
CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para gestaocra@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para 
agentefi duciario@vortx.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, pro-
curação com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do 
artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo mode-
lo será disponibilizado no site da Emissora http://planetasec.com.br/ri/emissoes/, bem como a participação e o voto à 
distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto 
por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emis-
sora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, 
assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados 
à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos 
apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmen-
te gravada. Após o horário de início da Assembleia, os Titulares dos CRA que tiverem sua presença verifi cada em con-
formidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização 
da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos. O registro em ata dos 
Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão 
realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA 
presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou 
plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. A emissora, o Agente Fiduciário e a Devedora permanecem 
à disposição para prestar esclarecimentos aos Titulares dos CRA no ínterim da presente convocação e da Assembleia. 

São Paulo, 14 de dezembro de 2021. 
Planeta Securitizadora S.A.

PLANETA SECURITIZADORA S.A.
(nova razão social da Gaia Securitizadora S.A.)

Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149
Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 21ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Planeta Securitizadora S.A. (nova razão social da Gaia Securitizadora S.A.) (“Emissora”), pelo presente edital de con-
vocação, observando o disposto no Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Re-
cebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), 
a se realizar, em primeira convocação, no dia 10 de janeiro de 2022, às 15:30 hs de forma exclusivamente di-
gital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, conforme Instrução Normativa CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 
(“ ICVM 625”), por meio das orientações descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias constantes na 
Ordem do Dia: (i) a ratifi cação da substituição da PLANETASERV ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. (atual denomi-
nação da Gaiaserv Assessoria Financeira LTDA.), sociedade com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ sob o nº 12.621.628/0001-93, da qua-
lidade de Agente de Cobrança Extrajudicial, pela PLANETASEC ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA., sociedade em-
presária limitada com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º 
andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ sob o nº 09.204.136/0001-98, empresas do mesmo grupo econômico, a qual 
assumirá todas as obrigações e responsabilidades já acordados no Contrato de Prestação de Serviços de Cobrança Ex-
trajudicial de Direitos Creditórios do Agronegócio Inadimplidos, celebrado entre a Emissora e o Agente de Cobrança Ex-
trajudicial e o Agente Fiduciário no âmbito da Emissão; e (ii) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a realizar a al-
teração dos documentos da operação, para padronização dos conceitos de acordo com o deliberado na presente assem-
bleia.  Em conformidade com a ICVM 625, o link de acesso a será disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos 
CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para gestaocra@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para 
agentefi duciario@vortx.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, pro-
curação com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do 
artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo mode-
lo será disponibilizado no site da Emissora http://planetasec.com.br/ri/emissoes/, bem como a participação e o voto à 
distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto 
por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emis-
sora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, 
assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados 
à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos 
apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmen-
te gravada. Após o horário de início da Assembleia, os Titulares dos CRA que tiverem sua presença verifi cada em con-
formidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização 
da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos. O registro em ata dos 
Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão 
realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA 
presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou 
plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. A emissora, o Agente Fiduciário e a Devedora permanecem 
à disposição para prestar esclarecimentos aos Titulares dos CRA no ínterim da presente convocação e da Assembleia. 

São Paulo, 14 de dezembro de 2021. 
Planeta Securitizadora S.A.

AGASUS S.A.
CNPJ nº 04.212.396/0001-91 - NIRE 35.300.415.027

Edital de Convocação

Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Emissão de Debêntures Simples, não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Duas Séries, para Distribuição 
Pública, com Esforços Restritos de Colocação, da AGASUS S.A.
Ficam convocados os Senhores Debenturistas da Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Duas Séries, para Distribuição Pública, 
com Esforços Restritos de Distribuição da Agasus S.A. (“Debenturistas” “Emissão” e “Companhia”, 
respectivamente) a reunirem-se em primeira convocação, em Assembleia Geral de Debenturistas 
(“AGD”), nos termos da Cláusula Décima do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em 
duas Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da Agasus S.A.”, 
celebrada em 23 de janeiro de 2020, entre a Emissora, a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda, na qualidade de Agente Fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”) e os intervenientes 

Escritura de Emissão”), a ser realizada no dia 28 de dezembro de 2021, 
às 10:00 horas, de forma exclusivamente remota por meio da plataforma eletrônica Microsoft 

Teams, conforme Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberarem sobre 
a seguinte Ordem do Dia: 1. Aprovar, ou não, a suspensão dos efeitos de vencimento antecipado 
automático da Emissão previsto nos itens (d) e (r) da cláusula 7.1.1., diante da aquisição pela Emissora 
de determinada sociedade (“Empresa Alvo”) e em decorrência da liberação de Equipamentos (conforme 

milhões, cento e noventa e cinco mil, quatrocentos e dezesseis reais e setenta e três centavos), na data 

de debêntures da Companhia, respectivamente; 2. Aprovar ou não a solicitação, pela Companhia, de 

(cem por cento) das quotas da Empresa Alvo, incluindo os pagamentos devidos pela Empresa Alvo a 
título de rendimentos, dividendos, lucros, ganhos, direitos, juros sobre ativo circulante líquido, juros 
sobre o capital próprio, distribuições, direitos econômicos e demais pagamentos ou valores recebidos 
ou a serem recebidos ou de qualquer outra forma distribuídos, redução de capital ou quaisquer outros 
proventos (“Alienação Fiduciária
contratos celebrados pela Empresa Alvo, (ii.2) dos recursos e serem depositados em determinada 
conta vinculada (“Cessão Fiduciária
Escriturais da Companhia, cuja destinação dos recursos será a aquisição da Empresa Alvo, a qual 

a não descumprir com o disposto nos itens “j” e “k”, da cláusula 7.1.2, da Escritura de Emissão; 
3. 
previsto na cláusula 5.1. da Escritura de Emissão e nos termos da assembleia geral de Debenturistas 
realizada em 13 de agosto de 2021; 4. caso os itens (1) a (3) acima sejam aprovados, autorizar que a 
Companhia e o Agente Fiduciário tomem as providências cabíveis à implementação das matérias 
supracitadas, incluído a formalização, às exclusivas expensas da Companhia dos aditamentos 
necessários aos documentos da Emissão e demais documentos necessários à implementação das 
matérias desta assembleia e seus eventuais aditamentos. Informações Gerais: a Assembleia será 
realizada de forma exclusivamente digital, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos 
termos da Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020, por videoconferência coordenada pela 
Emissora, através da plataforma Microsoft Teams, cujo link de acesso será disponibilizado 
oportunamente pela Companhia, sendo certo que somente poderão exercer o direito de voto aqueles 
que encaminharem previamente à VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, instituição 

São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001-88, neste ato 
representada na forma de seu contrato social (“Agente Fiduciário”), cópia digital dos seus respectivos 
documentos comprobatórios de representação, bem como a indicação da quantidade de Debêntures 

em até 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, podendo 
ser encaminhado até o horário de início de realização da AGD, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e 
documentos que comprovem a representação do Titular; e (c) quando for representado por procurador, 

O Titular das Debêntures poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de 

Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da AGD. O Agente 
Fiduciário disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da instrução de voto à 

devidamente preenchida e assinada pelo Titular das Debêntures ou por seu representante legal, de 

emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o 
Titular das Debêntures ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração 
e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. A Emissora e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no ínterim da presente 
convocação e da Assembleia Geral. São Paulo, 11 de dezembro de 2021. AGASUS S.A.

Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XV S.A.
CNPJ/ME nº 38.419.838/0001-97 – NIRE 35.300.556.020 – Companhia de Capital Fechado

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04 de novembro de 2020

1. Data, Hora e Local: No dia 04/11/2020, às 11h00, na sede social da “Companhia” ou “Emissora”, 
na Rua Bandeira Paulista, nº 600, Conjunto 44, Sala 05, Itaim Bibi, São Paulo-SP. 2. Convocação e 
Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. 3. 
Mesa: Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa (Presidente); e Luis Philipe Camano Passos (Secretário). 
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) alteração da razão social  para Liftcred Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A., bem como autorização expressa para que a Diretoria da Companhia execute quaisquer 
atos necessários para a efetivação da alteração da denominação e razão social  e, consequentemente, 
de seu Estatuto Social; (ii) nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, a aprovação da 1ª 
emissão, pela Companhia (“Emissão”), de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série 
única para colocação privada, da espécie quirografária, a ser convolada em espécie quirografária com 
garantia adicional real, no montante total de R$50.000.000,00 (“Oferta”), cujos termos e condições 
constarão do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conver-
síveis em Ações, em Série Única, para Colocação Privada, da Espécie Quirografária, a ser Convolada em 
Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real, da Liftcred Securitizadora de Créditos Financeiros 
S.A.” , a ser celebrado pela Companhia (“Escritura de Emissão”); (iii) a outorga da Cessão Fiduciária 
de Direitos Creditórios (conforme abaixo definido); (iv) a autorização expressa para que a Diretoria da 
Companhia, seus procuradores e/ou representantes, conforme o caso, pratiquem todos os atos e adotam 
todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e implementação da Emissão e/ou da Oferta 
e da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios; e (v) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados 
pela Diretoria , seus procuradores e/ou representantes, conforme o caso, para a consecução da Emissão 
e/ou da Oferta, da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e relacionados às deliberações acima. 5. 
Deliberações: Por unanimidade: (i) Aprovar a alteração da razão social da Companhia para “Liftcred 
Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.”, bem como autorizar expressamente a Diretoria da Com-
panhia que execute quaisquer atos necessários para a efetivação da alteração da denominação e razão 
social da Companhia, passando o Estatuto Social da Companhia a vigorar de acordo com o Anexo I à 
presente ata; (ii) aprovação da Emissão de Debêntures da Companhia, com as seguintes características 
principais: Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 
definida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”). Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão 
será de R$50.000.000,00, na Data de Emissão. Número de Séries: A Emissão será realizada em série 
única. Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 50.000 Debêntures. Valor Nominal Unitário: O valor 
nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão (conforme definido abaixo), será de R$1.000,00 
(“Valor Nominal Unitário”). Conversibilidade e Permutabilidade: As Debêntures serão simples, não 
conversíveis e não permutáveis em ações de emissão da Emissora ou de terceiros. Comprovação de 
Titularidade das Debêntures: Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada 
pela inscrição do nome dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”) no “Livro de Registro de 
Debêntures Nominativas” da Emissora. Prazo e Data de Vencimento: O vencimento final das Debêntures, 
ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado e de resgate antecipado previstas na Escritura de 
Emissão, ocorrerá ao final do prazo de 10 anos contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento”). 
Colocação: As Debêntures serão objeto de colocação privada, sem intermediação de instituições inte-
grantes do sistema de distribuição de valores mobiliários e/ou qualquer esforço de venda perante 
investidores. Subscrição: As Debêntures serão objeto de subscrição privada pelas Debenturistas. Inte-
gralização: As Debêntures serão integralizadas, a qualquer tempo a partir da data de subscrição das 
Debêntures (cada uma, individualmente, uma “Data de Integralização”), sendo condicionadas às 
aquisições dos Direitos Creditórios. A integralização das Debêntures ocorrerá em cada Data de Integra-
lização, à vista, em moeda corrente nacional ou em créditos elegíveis da Emissora, pelo Valor Nominal 
Unitário, considerando que não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário das Debêntures. 
As Debêntures que não forem integralizadas se e quando a Emissora suspender de forma definitiva a 
aquisição de Direitos Creditórios, mediante prévia concordância dos Debenturistas reunidos em Assem-
bleia Geral nos termos da Escritura de Emissão, terão a respectiva subscrição e boletins de subscrição 
cancelados. Repactuação: As Debêntures não serão objeto de repactuação. Espécie: As Debêntures serão 
da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei de Sociedades por Ações, a ser convolada em 
espécie quirografária com garantia adicional real representada pela Garantia, conforme definido abaixo. 
Convolação das Debêntures em Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real. Uma vez constituída 
a Garantia, as Debêntures deixarão de ser da espécie quirografária, passando a ser da espécie quiro-
grafária, com garantia real adicional. As partes da presente Escritura de Emissão ficam desde logo 
autorizadas a celebrar aditamento a esta Escritura de Emissão, de maneira a formalizar a convolação 
da espécie das Debêntures de quirografária, para quirografária, com garantia real adicional. O referido 
aditamento deverá ser registrado na JUCESP no prazo de 5 Dias Úteis contados da constituição da 
Garantia, ficando desde já estabelecido que não será necessária a realização de Assembleia Geral da 
Emissora ou de Assembleia Geral de Debenturistas para aprovação da celebração de referido aditamento. 
Garantia: Em garantia do fiel, integral e imediato cumprimento de todas as obrigações, principais e 
acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou que venham a sê-lo pela Emissora perante os Deben-
turistas, até a liquidação integral das Debêntures, por força da Escritura de Emissão, do Contrato de 
Cessão Fiduciária e demais documentos relacionados às Debêntures, especialmente do pagamento 
integral das Debêntures, acrescidas do Prêmio, conforme definido abaixo, juros compensatórios e 
moratórios, multas, tributos, tarifas, outros encargos, judiciais ou não, honorários advocatícios e outras 

despesas da emissão, gestão, cobrança de garantias, bem como o ressarcimento de toda e qualquer 
importância desembolsada por conta da constituição, do aperfeiçoamento e do exercício de direitos e 
prerrogativas decorrentes das Debêntures e da execução da garantia a ser prestada às Debêntures e 
quaisquer outros acréscimos devidos aos Debenturistas (“Obrigações Garantidas”), a Emissora 
constituirá cessão fiduciária, conforme descrito abaixo (“Garantia”): (a) da totalidade dos Direitos 
Creditórios (atuais e futuros adquiridos pela Emissora com os recursos provenientes da Debêntures), 
cuja cessão fiduciária será formalizada por meio do Contrato de Cessão Fiduciária, sendo certo que os 
recursos decorrentes da realização dos Direitos Creditórios deverão ser mantidos única e exclusivamente 
na conta corrente de titularidade da Securitizadora a ser indicada no instrumento de constituição da 
Garantia (“Contrato de Garantia” e “Conta da Emissão”, respectivamente); e (b) da Conta da Emissão 
e todos os recursos nelas existentes de tempos em tempos, incluindo eventuais frutos e rendimentos, 
nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária. Os Direitos Creditórios podem não ser realizados e, portanto, 
a realização da Garantia pode não ser suficiente para o pagamento pecuniário integral das Debêntures. 
Atualização do Valor Nominal Unitário das Debêntures: Não haverá atualização monetária do Valor 
Nominal Unitário. Prêmio de Participação e Juros: As Debêntures farão jus a um prêmio de participação 
correspondente ao saldo do Fluxo Disponível, conforme definido na Escritura de Emissão, se houver, na 
Data de Vencimento (“Prêmio”). Não incidirão sobre as Debêntures juros fixos ou sobretaxas (spread). 
Pagamento do Prêmio e Amortização do Valor Nominal Unitário: Observado o disposto na Escritura de 
Emissão, o Prêmio será pago integralmente em uma única parcela, na Data de Vencimento, na data de 
eventual vencimento antecipado ou resgate antecipado das Debêntures. A Emissora deverá, mensalmente, 
a partir da Data de Emissão, no 15º Dia Útil de cada mês (“Data de Apuração”): (i) encaminhar à Kitado 
Recuperação de Créditos e Gestão de Negócios Digitais S.A. (CNPJ/ME nº 22.229.158/0001-70), atuará 
como agente de cobrança (“Agente de Cobrança” ou “Blu 365”), e aos Debenturistas, notificação nos 
termos da Escritura de Emissão, contendo os saldos existentes na Conta da Emissão; e (ii) encaminhar 
ao Agente de Cobrança, e aos Debenturistas, um relatório contendo descrição das despesas relativas à 
Emissão incorridas no período imediatamente anterior. Pagamentos Condicionados e Ordem de Alocação 
dos Recursos Decorrentes da Realização dos Direitos Creditórios: Observado o disposto na Escritura e 
nos termos do artigo 5º da Resolução CMN 2.686, as obrigações da Emissora de efetuar o pagamento 
da amortização do Valor Nominal Unitário e o pagamento do Prêmio estão condicionadas à realização 
dos Direitos Creditórios, nos termos da Escritura de Emissão, os quais foram dados em garantia para as 
Debêntures. A partir da Data de Emissão e até a Data de Vencimento, sempre preservada a manutenção 
da boa ordem das funções de securitização inerentes ao objeto social da Emissora e os direitos, garan-
tias e prerrogativas dos Debenturistas, os recursos existentes na Conta da Emissão serão alocados, até 
5º dia útil de cada mês, na seguinte ordem: (a) pagamento, com recursos disponíveis na Conta da 
Emissão, das despesas de captação relativas às Debêntures, manutenção da Conta da Emissão, outros 
custos relacionados ao aperfeiçoamento da Garantia e às taxas e emolumentos referentes à Emissão, 
entre outras despesas devidamente comprovadas não listadas anteriormente; (b) pagamento das des-
pesas de captação de recursos diretamente relacionados à realização dos créditos que lastreiam as 
Debêntures, nos termos do artigo 5º da Resolução 2.686, dentre os quais a remuneração do Agente de 
Cobrança, a manutenção da Conta da Emissão e/ou os honorários dos escritórios de advocacia contra-
tados para a cobrança dos referidos créditos, conforme aplicável; (c) aquisição e transferências de novos 
Direitos Creditórios pela Emissora, que servirão de lastro às Debêntures, sendo que, neste caso, poderão 
ocorrer a qualquer momento, independentemente do prazo previsto na Escritura de Emissão; e (d) 
amortização do Valor Nominal Unitário e pagamento do Prêmio, se houver, na Data de Vencimento. Local 
e Horário de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora 
por meio de depósito em conta corrente a ser indicado pela Debenturista, até as 16h00 horas do dia do 
pagamento. Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão automaticamente prorrogados os prazos refe-
rentes ao pagamento de qualquer obrigação até o primeiro Dia Útil subsequente se o vencimento 
coincidir com dia em que não haja expediente bancário na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
sem nenhum acréscimo aos valores a serem pagos. Multa e Juros Moratórios: Sem prejuízo da Remu-
neração prevista na Escritura de Emissão, ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer 
obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de 
juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data 
do efetivo pagamento, bem como de multa não compensatória de 2% sobre o valor devido, indepen-
dentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”). 
Dação em Pagamento dos Direitos Creditórios: Na hipótese de não realização dos Direitos Creditórios 
na Data de Vencimento ou ocorrência do vencimento antecipado das Debêntures, poderá ocorrer a dação 
em pagamento aos Debenturistas (ou a quem estes indicarem, desde que agindo em nome dos Deben-
turistas), de pleno direito e sem direito de regresso contra a Emissora, no limite e na proporção dos seus 
créditos, dos Direitos Creditórios não realizados nos respectivos vencimentos, mesmo que a Emissora 
já tenha iniciado o processo de cobrança destes valores, sendo certo que o valor a ser pago aos Deben-
turistas neste caso tomará como base o Valor Nominal Unitário na efetiva data de pagamento. Portanto, 
qualquer pagamento pecuniário das Debêntures está sujeito e condicionado à liquidação dos Direitos 
Creditórios a elas vinculados. Pagamento dos Direitos Creditórios pelos Devedores mediante Dação em 
Pagamento ou Consolidação de Propriedade em Virtude de Excussão de Garantias: Na hipótese de 
quaisquer dos Direitos Creditórios serem total ou parcialmente pagos à Emissora pelos devedores 
mediante dação em pagamento de bens, o Agente de Cobrança, na qualidade de mandatário da Emissora 
e nos termos do Contrato de Cobrança, procederá à venda extrajudicial desses bens, nos termos do 
Contrato de Cobrança, e os recursos dela decorrentes serão depositados na Conta da Emissão e aloca-

dos ao pagamento das Debêntures. Fica desde já acordado pelas Partes que, na hipótese de consolida-
ção de propriedade de quaisquer bens na Emissora em virtude de excussão das garantias de quaisquer 
dos Direitos Creditórios, o Agente de Cobrança, na qualidade de mandatário da Emissora e nos termos 
do Contrato de Cobrança, procederá à venda extrajudicial desses bens, nos termos do Contrato de 
Cobrança, e os recursos dela decorrentes serão depositados na Conta da Emissão e alocados ao 
pagamento das Debêntures. Se, durante o período de até 36 meses contados da dação em pagamento 
mencionada na Escritura de Emissão ou da consolidação de propriedade mencionada na Escritura de 
Emissão, conforme o caso, ou na Data de Vencimento, o que ocorrer primeiro, o respectivo bem não 
houver sido alienado, nos termos do Contrato de Cobrança, a Emissora convocará uma Assembleia Geral 
de Debenturistas, conforme definido abaixo, para que os Debenturistas deliberem sobre: (i) o destino do 
bem, podendo este ser transferido pela Emissora aos Debenturistas ou a terceiros por eles indicados, 
desde que estes ajam em nome dos Debenturistas, nos termos da Escritura de Emissão; e/ou (ii) 
eventual necessidade de constituição de uma reserva em montante a ser acordado na Assembleia Geral 
de Debenturistas, conforme definido abaixo, com recursos a serem transferidos pelos Debenturistas 
para uma conta de titularidade da Emissora a ser indicada na Assembleia Geral de Debenturistas, 
conforme definido abaixo, sendo certo que tais recursos poderão ser aplicados pela Emissora em 
quaisquer formas de investimento disponíveis à época, desde que tenham liquidez diária. Falência de 
Devedores dos Direitos Creditórios: Caso seja declarada a falência ou insolvência ou iniciada a liquida-
ção ou recuperação judicial ou extrajudicial de qualquer dos devedores dos Direitos Creditórios, o Agente 
de Cobrança, na qualidade de mandatário da Emissora e nos termos do Contrato de Cobrança, decidirá 
se irá se habilitar nos processos instaurados, destinando as quantias recebidas ao pagamento dos 
valores devidos aos Debenturistas, nos termos da Escritura de Emissão. Aquisição Facultativa: A Emis-
sora poderá, a qualquer tempo, adquirir uma ou mais Debêntures, observados os termos do artigo 55, 
parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações: (i) por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário, 
devendo a aquisição facultativa de que trata esta cláusula constar do relatório da administração e das 
demonstrações financeiras da Emissora; ou (ii) por valor superior ao Valor Nominal Unitário, desde que 
observe as regras expedidas. Amortização Extraordinária Facultativa: A Emissora poderá realizar, a seu 
exclusivo critério e a qualquer tempo, a amortização extraordinária facultativa das Debêntures, limitada 
sempre a 99% do Valor Nominal Unitário, que deverá abranger, proporcionalmente, todas as Debêntures 
(“Amortização Extraordinária Facultativa”). O valor da Amortização Extraordinária Facultativa devido 
pela Emissora será equivalente ao montante do Valor Nominal Unitário das Debêntures objeto da amor-
tização, acrescido de eventuais encargos moratórios que sejam devidos pela Emissora. O pagamento 
da Amortização Extraordinária Facultativa deverá ser realizado na data indicada na comunicação da 
Amortização Extraordinária Facultativa e deverá abranger proporcionalmente todas as Debêntures. 
Resgate Antecipado Total: Não obstante as demais hipóteses de resgate da totalidade das Debêntures, 
a Emissora: (i) deverá realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, se e conforme deli-
berado pelos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão; e/ou (ii) poderá realizar o resgate 
antecipado da totalidade das Debêntures caso seja rescindido o Contrato de Cobrança com o Agente de 
Cobrança, exceto se as obrigações de cobrança no Contrato de Cobrança forem assumidas, em 30 dias 
da rescisão, por outra empresa aprovada pelos Debenturistas, observado o quórum de aprovação previsto 
na Escritura de Emissão. Não haverá o resgate parcial das Debêntures. Vencimento Antecipado: Todas 
as obrigações constantes na Escritura de Emissão serão declaradas antecipadamente vencidas, pelo 
que se exigirá da Emissora o pagamento integral, com relação a todas as Debêntures, do Valor Nominal 
Unitário, acrescido da Remuneração, conforme aplicável, na ocorrência das hipóteses a serem previstas 
na Escritura de Emissão. Destinação dos Recursos: Os recursos oriundos da Emissão serão destinados 
para aquisição de Créditos Financeiros originados de operação de créditos inadimplidos adquiridos e/
ou renegociados pelo Agente de Cobrança (conforme abaixo definido) e/ou originados por outros par-
ceiros indicados pelo Agente de Cobrança (“Direitos Creditórios”), a serem adquiridos pela Emissora 
por meio de documentos e/ou contratos que sejam necessários para formalizar a aquisição dos Direitos 
Creditórios, observada a Ordem de Alocação de Recursos prevista na Escritura de Emissão. Os Direitos 
Creditórios adquiridos pela Emissora com recursos da presente Emissão serão dados em garantia e 
servirão de lastro às Debêntures, conforme disposto na Escritura de Emissão. Demais características da 
Emissão: as demais características e condições das Debêntures, da Emissão e da Oferta serão descritas 
na Escritura de Emissão e nos demais documentos envolvidos na Emissão e na Oferta. (iii) aprovação 
da outorga da Garantia pela Emissora; (iv) aprovação da autorização, à Diretoria da Companhia, seus 
procuradores e/ou representantes, conforme o caso, a: (a) celebrar todos os documentos da Oferta, da 
Emissão das Debêntures, incluindo, sem limitação, a Escritura de Emissão, o Contrato de Garantia e seus 
respectivos e eventuais aditamentos, podendo praticar todos os atos necessários para a sua perfeita 
eficácia; (b) a prática de quaisquer outros atos necessários à realização da Emissão das Debêntures e 
Oferta; e (v) aprovação da ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia, pro-
curadores e/ou representantes, conforme o caso, para a consecução da Emissão e/ou da Oferta, das 
Garantias Reais e relacionados às deliberações acima. Neste ato, os Acionistas da Companhia aprovam 
a 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única para colocação privada, 
da espécie quirografária, a ser convolada em espécie quirografária com garantia adicional real, da 
Companhia, nos termos das legislações aplicáveis. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata.Assinaturas: Mesa: Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa (Presidente), Luis Philipe Camano Passos (Secretário). São Paulo, 04/11/2020. JUCESP 
– Registrado sob o nº 268.214/21-9 em 08/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1001941-27.2021.8.26.0100. Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Contratos Bancários. Exequente: BANCO BRADESCO S/A. Executado: Melissa Giusti Radtke Rudge
Castilho. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001941-27.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). TONIA YUKA KOROKU, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MELISSA GIUSTI RADTKE RUDGE CASTILHO, CPF 94730989015, com endereço à Rua
Doutor Mario Ferraz, 135, apto. 101, Jardim Europa, CEP 01453-010, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO BRADESCO S/A, objetivando a quantia de R$ 156.015,36
(abril de 2021), representada pelo Instrumento Particular de Dívida e Outras Avenças nº 403542486. Estando a
executada em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito
atualizado, ocasião em que a verba honoraria será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorário,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra,
no silencio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de
dezembro de 2021.                                                                                                                    14 e 15 / 12 / 2021

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1053592-48.2014.8.26.0002. Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Espécies de Contratos. Exequente: Banco Bradesco S/A. Executado: TELMA ALVES MELO e outro.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1053592-48.2014.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma
da Lei, etc. Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1053592-48.2014.8.26.0002. O Dr. Guilherme
Eduardo Martins Kellner, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Telma Alves
Melo Confecções - ME (CNPJ. 16.943.734/0001-44) e Telma Alves Melo (CPF. 018.576.854-74), que Banco Bradesco
S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 80.791,29 (novembro de 2021), representada pelo
Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Outras Avenças - nº 6128824. Estando as executadas em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em
que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento)
ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$
1.002,98. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de dezembro de 2021. 14 e 15 / 12 / 2021

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº: 0049497-97.2011.8.26.0001. Classe: Assunto: Monitória - Pagamento. Requerente:
SESP - Sociedade Educacional São Paulo. Requerido: Djalma Teixeira dos Santos Filho. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0049497-97.2011.8.26.0001. O MM. Juiz de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São
Paulo, Dr. Marcelo Tsuno, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Djalma Teixeira dos Santos Filho (CPF. 188.711.758-08), que SESP
- Sociedade Educacional São Paulo lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$15.574,47 (outubro de 2011),
decorrente do Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços Educacionais. Estando o requerido em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais),
acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do CPC), ou ofereça embargos, sob pena
de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial
e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de novembro de 2021. 14 e 15 / 12 / 2021

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS PROCESSO Nº 1032943-88.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney Tadeu Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) MI YONG YOO, CPF 044.262.048-95, que nos autos de Execução de Título Extrajudicial ajuízada por José 
Antunes Silva em face de Benjamim Kim, procedeu-se a penhora sobre 50% do imóvel: Apto. 74 - Torre b - 7º pavimento, do 
Condomínio New Parker, à rua Almeida Torres, 141, matrícula 220301, 6º CRI/SP, com área privativa de 76,640m², do qual foi 
nomeado depositário o executado Benjamin Kim, conforme termo de penhora ou certidão da ARISP disponível para consulta na 
internet. Encontrando-se o co-proprietário em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
ofereça impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                    [14,15] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1036742-03.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 21ª Vara Cível,
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Carolina de Mattos Bertoldo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MOTTARONE
SERVIÇOS DE SUPERVISÃO, MONTAGENS E COMÉRCIO LTDA (CNPJ sob nº 02.509.463/0001-09), que lhes foi proposta uma ação
de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL por parte de THALES PORTUGAL S.A, para cobrança do valor histórico de � 580.776,47,
devendo a conversão para a moeda nacional ser efetuada por ocasião do efetivo pagamento, referente ao Instrumento Particular de Confissão
de Dívida firmado entre as partes. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL
para que, em até 03 (três) dias, contados após o decurso do prazo deste edital, pague o débito acima, sob pena de incidência de juros de
mora de 1% ao mês desde a citação, penhora e avaliação de bens suficientes para a satisfação da dívida. Em havendo pagamento dentro
do prazo, a verba honorária, fixada em 10%, será reduzida pela metade. Ainda, dentro do prazo de 15 (quinze) dias também contados após
o decurso do prazo deste edital, poderá a executada oferecer Embargos à Execução (art. 915 do CPC) ou Pedido de Parcelamento da Dívida,
desde que comprovado o depósito de trinta por cento do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado (art. 916 e
§§ CPC), ficando advertida de que será nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, IV do CPC). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nestacidade de São Paulo, aos 03 de dezembro de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO N° 1101621-53.2019.8.26.0100. AMMª. Juíza de Direito
da 45º Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Lívia Martins Trindade Prado, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a MARIA IZILDA AMARALPIMENTEL DE FRANCESCO, (CPF n° 053.324.498-60), e MARIA DE
FÁTIMA AMARALPIMENTEL, (CPF n° 125.678.468-08), que lhes foi proposta uma ação de PROCEDIMENTOCOMUM,
por parte de PAULA MARIANA GERMINIANI DE ALMEIDA ROSSI, objetivando a condenação das requeridas ao
pagamento da quantia de R$17.812,71, mais juros de mora, correção monetária, honorários advocatícios, despesas
e custas judiciais, referente os débitos locatícios do imóvel situado na Rua Floriano Peixoto, 238, Centro, Ouro Fino-
MG. Estando as requeridas em lugar incerto e não sabido, foi deferida a citação por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, as requeridas serão consideradas revéis, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1104329-18.2015.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Dias
Almeida de Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JORGE DE ALMEIDA TAVARES, APARECIDA PEREIRA
TAVARES, CLEUSA MARIA DIAS CAMPOS, NELSON DE OLIVEIRA CAMPOS, APARECIDO COSTA PENHA, ROSA
MARIA COSTA PENHA, MARTIN YASSUNAGA, MARILENA AMARANTE YASSUNAGA, Angelica Cristina de Jesus Nambu,
JULIO NAMBU, Ricardo Nambu, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus
cônjuges e/ou sucessores, que Maria Geraldina da Silva Pires e David Lourenço Pires ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,
visando declaração de domínio sobre imóvel situado Rua Poema dos Olhos, nº 566, Jardim São Jorge, Butantã, São
PauloSP, CEP: 05567-040, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente
edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo
de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1077484-80.2014.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) de Direi-
to da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Vivian Labruna Catapani,na forma da Lei,etc. 
FAZ SABER a(o) Elias Helcer,HELENA HELCER,Aizik Helcer,Milreille Helcer,Alzira Pignotti,Albertino Franco Nunes Viveiros,Luiz 
Lafaete Squinzari,Meire Picilli Squinzari,Norberto Rocco, Ida Chiarelli Rocco, Conceição Pumeda Perez Viveiros, Albertino Franco 
Nunes Viveiros,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessados,bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que 
ELDIVAN GOMES DA ROCHA ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Prof 
Clovis Ribeiro,254,lote 11,quadra 13,Jd Santa Maria,Sao Paulo/SP,CEP:02561-070,alegando posse mansa e pacífica no prazo le-
gal.Estando em termos,expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15(quinze) 
dias úteis,a fluir após o prazo de 20(vinte)dias da publicação deste edital.Não sendo contestada a ação,o réu será considerado 
revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.       [15,16] 

Supremo
confirma

decisões que
suspenderam
resoluções do

Conama
O  Supremo Tribunal Fe-

deral (STF) confirmou na ter-
ça-feira (14) as decisões indi-
viduais da ministra Rosa
Weber que suspenderam alte-
rações feitas pelo Conselho
Nacional do Meio Ambiente
(Conama) nas regras sobre
delimitação de áreas de prote-
ção permanente no litoral e ao
redor de represas.

Com a decisão de Rosa
Weber, voltaram a valer as re-
soluções que estabeleciam fai-
xas de proteção ao redor de
reservatórios e de restingas e
manguezais.

No ano passado, a minis-
tra julgou procedentes três
ações protocoladas por parti-
dos de oposição que contes-
taram as mudanças. Para Rosa
Weber, as novas regras viola-
ram a Constituição ao deixar
de dar proteção adequada ao
meio ambiente.

Antes de chegar ao STF,
as resoluções foram alvo de
disputa na Justiça Federal.
(Agencia Brasil)


